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CUSTAS JUDICIAES 

Agora que se fala em reformar a Tabella dos emolu- 
mentos e salarios judiciaes, não deixarão de vir a proposto 
uns tantos casos de que, por mera curiosidade, tomamos nota 
ao compulsar alguns processos, organisados em diferentes co- 
marcas do Minho. 

Vamos expôl-os no intuito simplesmente de elucidar a 
questão. Não é nosso intento fazer uma analyse da Tabella ; 
mas apenas mostrar com exemplos quaes os seus resultados 
praticas. Será este, decerto, o melhor processo de avaliar do 
seu merecimento. 

Um ou outro caso isolado pode parecerindifferente, ou attri- 
buir-se a abuso excepcional: mas quando os casos se repetem, 
apresentando todos o mesmo caracter, é certo denunciarem no 
fundo a existencia de elementos que os dirigem 11'um sentido 
determinado: se as manifestações são viciosas, teremos en- 
tão de condernnar os principies donde dimanam, a não que- 
rermos que o vicio continue a sua acção desorganisadora. Eis 
porque nos parece curioso e instructivo o exame dos exemplos 
que vamos expor. 

Alguns parecerão talvez phantasticos, mas fique o leitor 
na certeza de que a nossa phantasia lhes não accrescentou um 
til: toes quaes existem nos autos. 

12.° Afixo. 4 
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Abra-se, pois,~lsem mais preambulos o nosso caderno de 
apontamentos. 

Nos inventaries orphanologicos de pequeno -valor, a exor- 
hítaucia das custas representa-se por verdadeiras crueldades. 

Demonstra-se com os seguintes exemplos : 
1.° Por falecimento de A, casada, procedeu-se a inven- 

tario. Herdeiros sete filhos; alguns menores. 
Legítima de cada icol¬herdeiro, 61578-0 reis. 
Custas, 615656 reis, ou. l á  1/2 p. c. aproximadamente. 
A parte da justiça, em custas, foi igual ao lote de um 

co-herdeiro. 

2.° Falleceu depois o pae. Foram herdeiros os mesmos 
sete alhos; mas dois, de maior idade e de claro entendimen- 
to, repudiaram a herança, fazendo-se então a partilha por 
cinco. Eis O resultado : 

Legítima sujeita a dividas 
Desconto para as dividas . l l I . . . . l l . I O l 9 . l l l l  

I I . . l I . 1 I * I . . Ú I . . I  

1955588 
187$200 

Legítima livre.. . . . . . . . . . . 85388 

Custas, 8433373 reis, ou 8 2/3 p. c. sobre O valor total 
(.977¿'940 reis) sem desconto das dividas. . 
- . Cada co-herdeiro pagou de custas 161$854 reis, tendo de 
legitima .livre apenas 8¢3388 reis. 
. N'este caso a justiça levou a herança toda e ainda rece- 
beu a mais de cada co-herdeiro saias reis. 

. 3.° No mesmo inventario. AS custas, pela emancipação 
dum desses pobres co-herdeiros, importaram em 11,§£280 reis. 

4.° um outro incidente digno de 
menção. z 

No lote de um menor comprehendeu-se a torna de 56¿4256 
reis. iäeuuiu-se o conselho de familiar para deliberar se devia 
ser caucionada ou auctorisar o tutor a recebe]-a. 

Isto custou a bagatela de 126050 reis ou mais de 21 p. c. 

Ahi mesmo nota-se 

Aqui temos um outro não menos eloquente. 



lhas, 
Á motora da herança sobreviveram o marido e cinco ii- 
a um dos quaes pertenceu a terça. 

Totalidade dos bens inventariados... . . . . 
Pertencem ao viuvo pela meação dos bens com- 

[ I l l 1 [ lS . . . . . . . . .  - . ¡  

3215798 

105899 

Monte partivel pelos alhos 1 ! . O I Q . 1 * I O I l I i . I  I I  

Ao tercenario, 1()3¢$633 reis: legitima de cada um dos 
cinco, 4115453 reis. 

(justas, 1166503 reis, ou 36 1/5 p. c. do valor total. 
N'esta proporção o v i v o  pagou 35945 reis, o tercenario, 

375511 reis, e cada co herdeiro, 15d004 reis. 
Ficou na justiça um terço da totalidade dos bens do casal 

e mais ainda 95237 reis. 

6_0 D'este outro apontamos apenas duas ninharias. 
az). Expediu-se uma preeatoria, afim de se louvar um fú- 

ro e domino directo. Eis o resultado: 
Avaliararn-se 0 firo e domino em 1715689 reis. 
Custas de precataria, 355380 reis, ou 21 p. c. aproxi- 

rnadameute dos bens avaliados. 
b) Por outra precataria avaliou-se uma sorte de mato. 
Valorda sorte, 4U§,000 reis. 
Custas da precataria, 19§003 reis, ou quasi 49 p. c. 

7.° Por morte do pae pertenceu a um ilho, ausente, a 
legitima de 5951292 reis, livre de encargos. 

Era, sem duvida, necessario resolver 0 modo como devia 
colocar-Se tão importante quantia e tomar contas ao curador. 

Custas doeste incidente: por uma vez, 51¶/160 reis, por 
outra, 95665 reis, ao todo. l5¢S305 reis. 

0m simples acto de administração desfalcou ao captai do 
ausente quasi 26 p. c. É de prever que em breve as custas ø 
levem todo. 

8.° 0 caso que se vai seguir é um dos mais atractivos. 
Pediu-se por meio de precataria a avaliação dum peque- 

no predio. 
Procedeu-se a esse acto com todas as formalidades Iegaes. 
0 predio foi avaliado em 65000 reis. 
Custas da precataria, 17-5062 reis. 

51 
I 

310§899 
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Não duvide O leitor que isto se passou nos nossos dias. 
Foi no amou de 1889. 

z 

9.° Sobreviveram ao au to r  da herança a v i v a  e seis 
alhos. 

A v i v a  levantou o seu dote, constituido em um predio 
no valor de 8005000 reis. 

Bens commons, 4746590 reis. 
A v i v a  tirou a sua metade, e a outra, subdividida pelos 

alhos, deu para cada um 395549 reis. 
Custas, 111z5$329 reis; 24 p. c. do monte dividendo, ou 

9 p. c. aproximadamente do valor total, incluindo o dote da 
viuva. Não se incluem nesta conta as custas para caucionar as 
pequenas legítimas dos menores. 

10.° N'este outro inventario tratou-se apenas de liquidar 
a legitima de um ausente, fiiho da inventariada, porque os 
herdeiros maiores tinham-se concertado amigavelmente sobre a 
partilha. . 

Apurou-se que a totalidade da herança era de 193¢$204 reis. 
Legítima do ausente, 32¢§š200 reis. 
Custas, 56¢§§387 reis. 
E assim lã se foi a legitima. 
A verba de 5654387 reis não representa a totalidade das 

custas, pois, quando examinamos os autos, estavam ainda por 
contar desde fi. 112 em diante. 

Como o ausente nada mais tinha, levantou-se questão so- 
bre quem deveria pagar. ignoramos o desfecho de tão inte- 
ressante pendencia. 

li.° Falleceu a snr.° Joanna Francisca, succedendo-lhe 
seis netos, algum menores. 

Valor da herança inventariada, 6955550 reis. 
Um dos co-herdeiros era donatario dos pequenos predios 

do casal, no valor de 6886000 reis, mas com o encargo de 
6312§800 reis. 

Deduzido este encargo, pertenceu ao viuvo de reacção nos 
moveis, 2.5765 reis. 

Monte partivel pelos netos, 321$905 reis. 
Deduzida a terça para legados, veio da legitima a cada um 

3s654 reis. 
Custas, 1 1 3 , 5 7  reis, ou 16 p. c. aproximadamente do 

valor total, sem desconto do encargo da doação. 
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0 donatario que recebeu de legitima 35654 reis pagou 
11013187 reis de custas: 0 viuvo 479 reis, e cada um dos ne- 
tos 634 reis. 

O donatarío ficou sem legítima e pagou ainda em cima 
9511565 reis. 

f2.° Agora um caso mais triste. 
A, pequeno proprietario, doou os seus predios a um filho, 

com o encargo das dividas que 0 afligiam, na som ma de 
1-0005000 reis. 

Os predios não valiam o encargo; mas o ilho aceitou a 
doação, tornando sobre si as dividas, para honrar o norne do 
pae e lhe dar descaro na velhice. 

A, quando morreu, tinha apenas moveis no valor de 
45780 reis. 

Como deixasse filhos sujeitos à administração orphanolo- 
gica, procedeu-se a inventario. Conhecendo-se que o valor dos 
bens doados não cobria o encargo da doação, partilharam-se 
apenas os moveis que deram de legitima a cad.a filho 956 reis. 

Mas havia ainda uma divida e essa era sagrada; as des- 
pezas do funeral, 29¢íl7-40 reis, para a qual teve' cada ilho de 
pagar 5¢51948 reis. E doesta maneira os filhos nada herdaram e 
tiveram de cumprir á sua custa o piedoso encargo de dar se- 
pultura a seu pae. 

Pois, apesar de tudo, as custas judicias do inventario 
importaram em 605955 reis, pagas na maxima parte pelo do- 
natario, segundo o rateio feito pelo contador. 

l3.° Para nos desanuviarmos de tristezas, ahi vai um 
caso alegre. 

Da comarca A expediu-se uma precataria para avaliação 
de predios silos na comarca B. Os casaes a avaliar eram qua- 
tro ou cinco, não nos recordamos bem, e todos situados em 
tres freguezias. . 

Os louvados declararam que tinham gasto nesse trabalho 
trinta e seis dias e que tinham percorrido 524 kilometres (105 
legas  menos f kilometro). 

Custas da precataria, 2465735 reis, sendo para os louva- 
dos, 2086360 reis. 

0 digno juiz da comarca A, achando isto funambulesco, 
mandou reduzir a conta : mas os louvados insurgiram-se, esta 
claro, contra tão ousada determinação e recorreram d'ella. Fi- 
zeram hein; dignas est operarias mercedes sua, e o trabalho 
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foi grande. Com pouco mais teriam atravessado este nosso pe- 
queuino reino no seu maior comprimento, desde Melgaço a 
Albufeira, e, se lhes desse a fantasia de 0 atravessaram na 
sua largura mi rima, entre o cabo Sardão e o Portarão, pode- 
riam tel-0 feito quasi cinco vezes. 

A questão é de caminhos, que a Tabella manda contar a 
tanto por kilornetro. 

0 recurso interposto pelos louvados está ainda pendente. 

Para termo de comparação, daremos em seguida alguns 
exemplos de inventaries orphanologicos de. grande valor. 

14.° Por morte do individuo A, foi a sua herança ava- 
liada em 107:6001II000 reis, constituiria principalmente por 
bens molailiarios. Deixou viuva e dois herdeiros menores. 

Custas, 30055370 reis, o que da apenas a percentagem de 
0,279 p. c. 

0 processo foi organisado com tanta regularidade, que 
pode servir de modelo. 

i5.° Este outro aproxima-se do antecedente. 
Valor da herança, 163:272$514 reis, que foi dividida pe- 

los nove alhos, com separação da terça para os donatarios, 
segundo as regras de direito. - 

Custas, 5855411 reis, Ou 0,358 p. c.~ 

Nem todos têm a mesma sorte, como se verá doeste l6.° 
exemplo. 

0 actor dwherança deixou tres alhos e alguns netos. 
Monte geral da herança desconto do passivo, 

114z977z5458 reis. 
sem 

Custas, 9425124 reis, ou 0,818 p. c. 
0 passivo era superior a 60:000¢$000 reis, ficando a he- 

rança muito reduzida. 

peso 

Basta de inventario orphanologicos; mas antes de passar- 
mos adiante, duas palavras. 

Dos exemplos propostos .vê-se que, Nestes inventaries, o 
das custas fere principalmente as pequenas heranças. Ao 

passo que nestas encontramos diversas percentagens entre 
8 3/4 e 49 p. c., sem faltar nos casos de completa absorpção, 
nas heranças de grande valor as percentagens descem abaixo 
de 1 p. c. 
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Esta desigualdade pode explicar-se, mas não se justifica. 
0 Codigo do processo civil eStabelece o mesmo aparato 

de formulas para todos os inventarios orphanologiccs, sem 
atenção ao seu maior ou menor valor. Ao mesmo tempo a ta- 
bella apenas isenta de custas os inferiores a 605000 reis, sal- 
va a raza do escrivão, e reduzo-as a metade nos de G0 a 
120d000 reis; para todos os mais até 50 z000§000 reis esta- 
belece os mesmos emolumentos e salarios, exceptuando os 
emolumentos do juiz e do curador pela determinação da parti- 
lha que variam segundo o Valor. D'aqui vem que nos inventa- 
rios superiores a 120e000 reis, quer o excesso se conte por 
poucos reges, quer vá até ao maximo de 50 contos, as 
custas se contam pela mesma tabela (excepto quanto ao 
ernolurnento -pela determinação da partilha, como dito oca)e 
consequentemente afectam -mais as pequenas que as grandes 
heranças. A percentagem, calculada com referencia ao valor 
do inventario, vai diminuindo ao passo que esse valor vai 
augmentando. 

Algumas providencias da Tabella, parecendo destinadas a 
atteinuar esta injustiça, aggravam-na. 

As assignaturas e emolumentos do juiz, vencidos em 
qualquer inventario-até â partilha, devem reduzir-se a 2 p. 
cá os salarios do .escrivão a 5 ii- c. e os do offioial de dili- 
gencias a 1 p. c. do.valo›r do inventario, se uns Oii outros 
excederem essas percentagens. Mas, além destes emolumen- 
tos, ha os do curador que se aproximam aos do juiz, 2 
p. c.; e assim, a percentagem das custas pode, segundo a Ta- 
bella, elevar-se a 10 . p. c. do valor total do inventario. 
Accrescern ainda os salarios dos avaliadores e do contador, 
o custo de documentos, etc. Por outro lado, o valor do inven- 
tario calcula-se sem desconto das dividas passivas da he- 
ronca. 

Da engenhosa combinação dá"estas disposições resultam as 
elevadas percentagens que deixamos notadas em alguns exem- 
plos; resulta que, como doutros se vê, ainda quando a he- 
rança é absorvida na sua totalidade pelas dividas passivas, as 
custas contam-se e pagam-se como se. toes dividas não existis- 
sem; resulta, emfim, a repugnante desigualdade entre os her- 
deiros de pequenas e grandes fortunas e em todos os casos 
a exorbitancia das custas, verdadeiro flagello que arrufa os 
co-herdeiros e torna odiosa a justiça. 
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Dos inventaries de maiores faz a TabelIa roupa de Fran- 
cezes. Pondo de lado escrupulos, eleva os emolumentos e sa- 
larios, em muitos actos, ao dobro do que se conta nos orpha- 
DO1OgÍCOS. 

Dois exemplos para amostra. 
.- 

17.° Por falecimento dum padre succederam na sua 
herança tres irmãos. 

Valor total da herança, 31r:761¢*$095 reis. 
Custas, 1:016r5483, ou 3 p. C. aproximadamente. 

18.° Á auctora da herança sobreviveram o marido e 
cinco filhos de maioridade. Mal avidos, não aecordaram em 
partilha amigavel. Procedeu-se a inventario. 

Valor total do inventario, 37:075¢jš203 reis. 
Custas, 939¢5139 z1 reis, ou mais de 2 1/2 p. c. 
Não damos 0'esta classe exemplos de inventarios de pe- 

queno valor, por serem raros. Sauve ui petiz. 

Nas execuções ha casos dignos de nota. 
19.° Os individues A e B foram condensados, em poli- 

cia correccional, nas custas de 405705 reis. 
Como não pagassem, foram executados. 
Custas da execução, 49¢346s reis, isto é, mais 864761 

reis que a quantia exequenda. 
A execução principiou por um arresto em moveis. 
Custas do arresto, 176511 reis. 
Producto dos bens arrestados, 15¿$250 reis. 0 producto 

dos bens não chegou para as custas do arresto. 

20.° Um caso analogo ao antecedente. 4 

Tres individues foram condemnados, em processo civil, 
nas custas de 385430 reis. 

Foram executados. 
Custas da execução, 47‹¢5š631 reis, ou mais que a quantia 

exequenda 95201 reis. 
Nota-se que os executados pagaram logo depois da pe- 

nhora, sem que se seguissem outros termos. 

2l.° Doeste outro processo tomamos apenas nota dum 
ligeiro incidente. 

I 
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Depois de se avaliarem os bens penhorados, vieram tres 
senhorios censoistas requerer a deducção dos censos, o que 
lhes foi justamente admitido, mandando-se proceder á liqui- 
dação pelo contador. 

Os censos, consistentes em generos, foram calculados em 
dinheiro; um no valor annual, medo, de 3‹5967,4 reis, outro 
no de 213239,8 reis e 0 ultimo no de 5¢517 ll7,4 reis; todos no 
valor de 11¢í*è954 reis. . 

Custas, só para 0 contador, por confeccionar a conta, 
115650 reis, ou 97 p. c. do valor anual  dos censos. 

reis. 
Custas, 3695578 reis, ou 8 p. c. aproximadamente so- 

bre a totalidade dos bens arrematados. 

22.° Um caso normal. Execução hypothecaria. 
Os bens da hypotheca foram arrematados por 4z6215652 

23.° Execução de sentença de partilhas. 
quantia exequenda, 26925822 reis. 
Custas, só até á penhora, 1 1195313 reis ou 4 1/8 p. c. da 

quantia exequenda. z 

Lavraram-se 35 autos de penhora, conquanto os bens 
constituissem 113. sua quasi totalidade um só casal. 

Os executados pagaram logo depois da penhora : se não 
pagam, aonde se chegaria neste .andar T 

24.° Embargos de terceiro. 
A execução corria sobre bens de raiz; veio embargal-a 

um terceiro. 
Valor dos embargos, 5005000 reis. 
Custas, 258fi4530 reis, ou mais de 51 p. c. 
N'esta verba não se incluem as custas que pagou a parte 

vencida e ser-nos-bia trabalhoso contai-as. 
É quasi sempre difícil, sem proceder a diversas opera- 

ções, conhecer qual a impor tancia total das custas à face das 
contas exaladas nos autos, de tal maneira os contadores as 
multiplicam e confundem. 

Associemos ás execuções o exemplo de uma acção execu- 
tiva. Parece-nos bastante curioso. 

25.° A, senhorio directo do predio B, recebia do foreiro 
G o firo anual de 35700 reis. . 

I 
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C deixou de pagar durante dois HDDOS e, consequente- 
mente, A demandou-0 em acção executiva. 

O predio foi arrematado em hasta publica por 835600 
reis. . 

Custas, 91;§§837 reis. 
A acção não foi contestada. 0 valor total do predio pas4- 

sou para a justiça : o senhorio directo perdeu o firo dos dois 
annos e ainda em cima pagou 85›;237 reis. . 

Conclue-se destes exemplos que, nas execuções de pe- 
queno valor, as custas ou excedem as quantias exequendas, 
ou allsorvern o valor dos bens arrernatados, e nas de maior 
valia representam uma percentagem elevadissima. 

FalldMos agora de alguns processos especiaes. 
Acções de despejo não contestadas. .. . 
26.° De entre' os Casos constanteS dos nossos aponta- 

mentos mencionaremos apenas os seguintes: ¡ 
a) Despejo de um predio urbano em freguezia limitros 

phe á sede da comarca: . 
Custas, 45860 reis. ‹: 

b) Despejo de um predio urbano dentro da povoação, 
sede da comarca : 

Custas, somo reis. . 
c) Despejo de predio rustico em uma freguezia rural : 
Custas, 45918 reis. . 

. 
É desnecessario amontoar exemplos. fresta ordem de 

causas, não sendo contestadas pelo arrendatario, a verba de 
custas é quasi constante, podendo elevar-se pelo salario do 
oficial de diligencias, se o predio é situ longe da sede da co- 
marca; mas é exactamente nessa constancia que reside a 
grande injustiça da Tahella. 

Quer o valor locativo do predio seja de muitos centos de 
mil reis, quer apenas de alguns tostões, 0 despejo custa. sem- 
pre o mesmo dinheiro; Se o proprietario duma cabana; arreh- 
dada por 25000 ou 25400 reis (caso vulgarissimo) quer despe- 
dir o arrendatario, gasta em custas judiciaes a renda de dois 
ou mais anos, o mesmo que gasta o dono de um predio ar- 
rendado por 100 ou 200§000 reis, o mesmo que gasta-o 
proprietario duma grande quinta para despedir o seu ca- 
seiro. 

SÓ quem como nos se emprega nos trabalhos do firo pôde 
avaliar dos vehementes protestos que esta iniquidade levanta. 
Quantos proprietarios não tem derrubado essas habitações dos 

r 
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pobres, para se livrarem de toes despezas, que 1h'as tornam 
de Lodo improductivas ? 

455169 
6~§000 

. Nas justificações avulsas sobre ausencia de mais de vinte 
anhos, sem noticias do ausente, para se deferir aos herdeiros 
a sucessão e entrega dos seus bens (Codigo do processo, 
a r .  4l4.°), ha a notar um caso da maior gravidade. 

. Vejamos antes de tudo um exemplo. 
27.° Justificação avulsa para abertura da successão de 

um ausente sem noticia ha mais de vinte anhos. 
Valor dos bens do ausente, 428ã§-430 reis. 

Custas c o n t a d a s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Editor de seis rezes a citar O ausente. . . . . . . . 
Editaes para publicar a sentença que sO transita 

em julgado quatro rezes depois de publi- 
cada . 

Sellos e annunc ios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Procurações e documentos. . . . . . . . . . . .. . . . . . 
Custas finges para transito da sentença. . . . . . . . 

6¿000 
15800 
15150 
615520 

Total. . . 66 639 

Eis o que nos revela um processo de que tiramos esta 
nota e não damos mais exemplos, porque tombem aqui a ver- 
ba de custas e despezas judiciaes é quasi constante, com pe- 
quenas variações. 

. Se a essa verba accrescentarmos o trabalho do advogado 
e do solicitador, 0 custo do processo sobe a reduce reis. 

No caso proposto os herdeiros aventuraram-se às despe- 
zas da causa, por lhes arcar ainda uma parte apreciavel da he- 
rança. Mas, se o patrimonio do ausente é inferior a 765000 
reis? Não ha herdeiro que queira habilitar-se, está claro. 
Quero herda então O patrimonio do ausente 'I 

Vamos responder. 
Esta província é um grande viveiro de emigrantes que 

vão procurar, no Brazil sobretudo, o trabalho que a misera 
nacional lhes não pode dara- São raras as familias de peque- 
nos propríetarios, até de caseiros e de operarias de construc- 
ções ruraes que não tenham um, dois-e as vezes mais ausen- 
tes. D'estes uns morrem, outros pouco felizes mudam succes- 
sivamente de terra, sem que aqui, na paria, se saiba, muitas 
vezes, se morreram ou aUÍ1dB vivem. 
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Pela morte de um individuo com herdeiros ausentes em 
toes condições procede-se a inventario forçado, orphanologico ; 
o quinhão do ausente entra, por via de regra, na Caixa geral 
dos depositos. Ás vezes tica a cargo de algum co-herdeiro, lici- 
tante dos pequenos predios da herança; mas nem sempre, 
porque lhe exigem uma escriptura de caução com despezas 
avultadas ; quando mesmo assim se faz, no andar do tempo O 
proprietario, para se livrar do encargo, recorre ao deposito. 

É pois a Caixa geral dos depostos que recebe no seu 
grande bojo o patrimonio de milhares de ausentes : é e l a  a 
urtica herdeira desses pequenos patrimonios. E isto por causa 
da enormidade das custas nas justificações a que nos vamos 
referindo. 

Não se cuide que é pouco importante essa verba. São 
vulgarissimas as legítimas dos ausentes inferiores aquela 
quantia. Na incommensuravel arca devem existir contos e 
contos de reis de tal proveniencia. 

Os herdeiros legítimos são substituídos por essa institui- 
ção monstruosa, es f inge que devora sem piedade os peque- 
nos haveres dos que se ausentaram da patria. 

Temos faltado da quantia de 765000 reis para sermos 
coherentes com o exemplo proposto ; mas, para que os her- 
deiros possam habilitar-se, é necessario que a quantia depo- 
sitada seja superior a 806000 reis, por causa das despezas 
com o precatorio de levantamento, como se ve do seguinte 
exemplo : 

28.° No inventarão, de que tiramos esta nota, pertenceu 
a um co-herdeiro, em complemento da sua legitima, a quan- 
tia de 4151505 reis, existente na Caixa geral dos deposito. 

Requereu precatorio de levantamento. 
Custas do precatorio, 2¢§l030 reis. 
Se accrescentarmos O custo da petição e trabalho do So- 

licitador, lã se foi quasi tudo. 

Nas acções possessorias a enormidade das custas afasta 
os litigantes dos tribunaes, ou arrufa os que não têm o bom 
senso de se afastarem. Exemplos : 

29.° Acção de restituição de posse. 
Deu-se á causa o valor de 45015¿000 reis para regular a 

alçada, mas o terreno da questão foi avaliado em 405000 
reis. 

Custas, 49/1¢5862 reis ou quasi 110 p. c. 
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Esta conta não esta completa ; foi organísada para os 
efeitos da appellação, fartando-lhe por isso as custas de parte 
que, não obstante estarem pagas, só se contam a anal. POde 
calcular-se sem erro que as custas totaes excedam a 600¿š000 
reis. 

30.° Acção de manutenção de posse. 
Valor da causa, 60z$000 reis. 
Custas, 2095677 reis ou 349 p. c. 

31.° Acção de posse por meio comrniuatorio. 
Valor da causa, õoaooo reis. 
Custas, tratava reis, ou 29 p. c. 
Deve atender-se a que não houve disputa. 
Com quanto os dois primeiros casos possam considerar-se 

excepciouaes pelo estranho ardor com que as partes se bate- 
ram, é certo que, nesta ordem de feitos, as custas por se- 
rem elevadissimas quasi nunca correspondem ao beueficio re- 
sultante da causa. Por isto a maior parte das pendencias so- 
bre limites, agues, servidões, etc., que se ventilam em acções 
possessorias, não vem hoje aos tribunaes : decidem-se a pau. 
lã assim voltamos 8 barbarie, em que os litigantes disputavam 
á pancada os seus direitos, ficando vencedor o que mais batia 
e vencido o que mais levava. . 

Nas acções ordinarias acontece o mesmo: dois exemplos 
apenas, para não alongar demasiada e inutilmente este es- 
cripto. 

32.° Acção de sonegados. 
Valor da causa, 4276500 reis. 
Custas, 105¢iš636 reis, ou 25 p. c. aproximadamente. 

33.° Embargo de obra nova. 
Valor da causa, 1:00015000 reis. 
Custas, contadas, para o enfeito da appellação, 2165903 

reis, ou 22 1/2 p. c. aproximadamente. 
Não estão incluidas as custas de parte, que se contam a 

anal, como já observamos noutro exemplo. 

Estas percentagens vão-se elevando á medida que dimi- 
nue o valor da causa, em tal maneira que os pequenos plei- 
tos, de menor valia que 150 ou 2005000 reis, Já hoje não 
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vêm aos tribunaes, salvo se, além do interesse, ha o capricho 
ou alguma causa moral que obriga ao combate. 

mos 
a quantias lnacreditaveis que deseccam os Jitigames. 

Basta de exemplos. Se tiveramos de os procurar em Lo- 
das as diversas classes de acções, não caberia o assurnpto no 
quadro desta Revista. E não serão os que ahi ficam bastantes 
para demonstrar a necessidade superior de simplificar as leis 
do processo e de destruir por uma vez essa Tabella, origem 
de tão incomparaveis iniquidades? Cremos que sim. Percor- 
renrio-os, ninguém deixara de se sentir magoado ao vêr como 
a acção da justiça muitas vezes arruiua, em vez de proteger, 
os que imploram o seu auxilio. 

Ha uma outra classe de despezas judiciaes que, para 
completar a nossa exposição, não devem arcar em silencio. 
Reierimo-nos aos advogados e solicitadores. 

As formulas do processo são de tal modo complexas, que 
minguem, salvo em casos extremamente simples, pode prescin- 
dir na defeza da sua causa, do advogado e do solicitador. 
Fazem parte: da justiça. Os seus honorarios constituem em 
qualquer litígio despeza obrigatoria, imprescindível como 
não ha tabella. . . Corno não ha tabella, não temos exemplos 
que possam comprovar-se ; mas é- certo que essas despezas 
avolumam enormemente o custo dos processos, em alguns 
casos excedem as custas e noutros, segundo é voz e fama, 
traduzem-se por verdadeiras espoliações. 

Pondo de lado os casos excepcionaes, pois nessa classe 
ha ainda muitos homens honestos que sabem avaliar os ser- 
v' no seu justo preço, se á verba de custas accrescentar- 

a importancia de toes despezas, o preço dos litígios sobe 

Por tudo isto o povo perdeu o antigo ideal e faz hoje da 
justiça um conceito pouco lisongeiro e até deprimente. Os ho- 
meus da justiça constituem, para ele,  uma associação organi- 
sada coro o lim de explorar a necessidade social de recorrer 
aos tribunaes. O que a justiça quer* é dinheiro ; eis o mote 
que passa de bocca em bocca, consagrado como se fera um 
proloquio. E, no em de contas, é triste dizel-o, os factos pa- 
r dar-lhe razão. A magistratura portngueza, que alias 
conta em si tantos e tantos homens de muito saber e de pro- 
vada honradez, vai assim perdendo o- prestígio e a força mo- 
ral, o que se nos afigura uma das maiores desgraças do nosso 
tempo, porque tem sido ela a escora mais sã desta sociedade, 

caem 

e 
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e não se sabe bem o que será, se a corrente a levar no en- 
xurro do descredito geral. 

Extinguir os emolumentos directamente recebidos pelos 
juízes e agentes do ministerio publico, derogar a tabela que 
actualmente regula a sua cobrança, impõe-se, quanto a nós, 
como uma necessidade para restituir à magistratura uma com- 
pleta independencia e o caracter de santidade que deve reves- 
til-a, e para restituir ao povo o facil accesso aos tribunaes sem 
oreceio de vêr deseccados os seus haveres. 

Não é novo este alvitre. 0 decreto n.° 24 de 16 de maio 
de 1832 (art. 268.°, § 1.°), obra -de Mousinho da Silveira, re- 
duziu as custas .aos salarios dos escrivães e officiaes de dili- 
gencias, contados segundo o Regimento de 10 de dezembro de 
1752 com o accrescimo- de dois terços. Ficaram assim extin 
ctos os emolumentos dos magistrados. 

eminente estadista que, antes da revolução de 1820, 
fera Juiz-de›fÓra em Marvão e Portalegre, compre fendeu bem 
como o dinheiro recebido das partes ofendia a dignidade do 
magistrado, e como -o uso d'lirna -tabela, entre,-ue a mãos 
menos escrupuloso, podia augmentar .o rendimento do ofício 
com vexame do povo. Assim o fez sentir no sa io  relatorio 
que precede o decreto, julgando excelente o e:rtermi›m:o dos 
emolfuzmentos que ar-ru/inavum O melhor caracter primitivo 
da magistratura. A opinião deste illustre reformador, que 
comprelieudera tão nitidamente as necessidades do seu pai ,  
não pôde ser suspeita. . . . 

«Infelizmente a reforma ide 1837 destruiu nessa parte a 
obra de .l\lousinho,. restabelecendo os emolumentos e formu- 
lando uma tabella que, augmeutada posteriormente em sue- 
cessivas reformas, deu o que acabamos de vês. 

Em 29 de Fevereiro de 1860 o ministro da justiça apre- 
sentou à amara urn . projecto de lei extinguindo de novo os 
emolumentos e augrnentanrlo, em eompensacão, 0 ordenado dos 
juizes e agentes do ministerio publico. Os males que Mousinbo 
da Silveira quisera debellar haviam renascido com grande inten- 
sidade, a avaliar pelo seguinte trecho que se lê no relatorio do 
snr. Martens Ferrão: , 

‹( Ainda hoje vos não darei outra razão (a que dera Mou- 
sinho) senão esta corroborada com o facto, infelizmente algu- 
ma vez praticado, da multiplicação dos termos e formulas do 
processo, para multiplicar o quantitativo dos emolumentos que 
d'ahi resultam. E depois eonclue : «O desinteresse com que 
deve ser exercida a nobre missão de julgar não deixa pôr em 
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duvida a conveniencia de a separar das i d a s  de interesse, 
ainda o mais lícito ». 

Isto que um ministro escrevia em 1860 não será hoje 
ainda uma verdade ? 

Este projecto, porém, não tinha o grande alcance que de- 
vera ter, pois conservava os emolumentos toes quaes eram, 
para serem recebidos pelo Estado. Pouco mais que mudar o 
nome as coisas. 

D'este mesmo defeito fundamental se resentiu o decreto 
n.° 4 de 29 de março de 1890, que transferiu para o Estado 
metade dos emolumentos dos juizes e delegados. Esta associa- 
ção da fazenda publica com a magistratura na cobrança do ter- 
rivel imposto das custas parece-nos repugnante e demais não 
remedeia, se é que não aggrava o mal. 

Por outro lado, extinguir os emolumentos das auctorida- 
des e conservar os salarios dos escrivães, officiaes e mais em- 
pregados é deixar a obra incompleta. Ficará. sempre motivo de 
queixa aos litigantes. 

‹ 

A medida radical será dotar com vencimentos fixos e re- 
rnuneradores todos os magistrados e empregadosjudiciaes e sup- 
prirnir emolumentos e salarios, substituindo-os por um im- 
posto, moderado e proporcional, sobre o valor da causa. Aos 
avaliadores e peritos em exames e vistorias seria facil estabe- 
lecer uma remuneração de harmonia com o seu serviço e paga 
pelas partes. 

«A grandes males grandes remedias ››, diz o proloquio, e 
por entre os grandes males de que enferma a nação sobresahe 
o que deixamos assinalado: venha, pois, o grande remedo. 

Guimarães - Fevereiro de 1895. 

JosÉ DA CUNHA SAMPA1O. 
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